
Câmara Brasileira da Economia Digital



Sobre a camara-e.net

Mais de 100 associados dos mais variados setores da Economia Digital

Muitos deles pioneiros ou expoentes em seus segmentos



CIDE-Digital

Justificativas:

1. Tributo implementado em diversos países da Comunidade 
Europeia, de modo que o Brasil não poderia ficar de fora 
deste movimento.

2. Afirmação de que as grandes empresas da economia 
digital não pagam tributos ao Brasil (ou pagam menos do 
que deveriam).

3. Implementação da CIDE-Digital estaria em linha com o que 
vem sendo discutido na OCDE.

PREMISSAS EQUIVOCADAS



Contexto Internacional
Específico

• Empresas sem presença física

• Grande mercado consumidor

• Receita tributada apenas na sede

• Contexto que NÃO se aplica ao Brasil



Desmistificando a Economia Digital
❖ Empresas sediadas no Brasil
❖ Sujeitas a todos os tributos



Requerimentos de Informação - RICs

1º RIC – nº 810/2020
Recortes utilizados: Receita Bruta “empresas globais de internet” 2016 a 2018, CNAEs
específicos (seções J e M), média de arrecadação IRPJ/CSLL



Requerimentos de Informação - RICs

2º RIC – nº 1.244/2020
Recortes utilizados: Receita Bruta média acima de R$ 100 Milhões e Receita Bruta Global média
acima de R$ 3 Bilhões, CNAE’s específicos (62, 63, 73 e 74), IRPJ e CSLL



Requerimentos de Informação - RICs

3º RIC – nº 1.605/2020
Recortes utilizados: Receita Bruta anual acima de R$ 100 Milhões e Receita Bruta Global acima de
R$ 3 Bilhões, CNAE’s específicos (62, 63, 73 e 74) em qualquer dos anos de 2017 a 2019, IRPJ, CSLL
e IRRF



Consolidação dos Dados



OCDE e Posicionamento
Ministério da Economia

• RIC – nº 779/2021:

Retaliações Comerciais
EUA

❖ Investigação feita pelo Escritório Comercial dos EUA*

❖ Países com propostas discriminatórias contra 
empresas americanas

❖ Aplicação de sanções comerciais

*USTR Announces Next Steps of Section 301 Digital Services Taxes Investigations | United States Trade Representative

"Considera-se que o eventual encaminhamento ao Congresso
Nacional de proposta de introdução de alguma forma de
tributo sobre o faturamento das grandes empresas de
tecnologia (Digital Services Tax - DST) ou a tentativa de
negociação de acordos com a introdução de artigo que trate
da alocação do lucro relativo a serviços digitais nas jurisdições
onde estão localizados os consumidores, como proposta pelo
Comitê de Especialistas da ONU, não são oportunos neste
momento, tendo em vista o compromisso do País com as
discussões em andamento no Quadro Inclusivo do Projeto
OCDE/G20 sobre BEPS, e impõem obstáculos à
capacidade de negociação do Brasil neste fórum."

https://ustr.gov/about-us/policy-offices/press-office/press-releases/2021/march/ustr-announces-next-steps-section-301-digital-services-taxes-investigations


CIDE-Digital

Conclusão:
1. Projetos levam em consideração discussões internacionais que

não são aplicáveis ao nosso País.

2. Partem da premissa equivocada de que as empresas de

tecnologia não são tributadas no Brasil – sendo certo que os

números levantados pela Receita Federal comprovam o

contrário.

3. Criam mais obstáculos para a inclusão do Brasil na OCDE.

4. Podem gerar retaliações por parceiros comerciais,

especialmente pelos Estados Unidos da América.
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